
Projeto de Lei nº 37 /2019
Deputado(a) Luciana Genro

Dispõe sobre o impedimento de manutenção das atividades das 
empresas que façam uso do trabalho infantil.

Art. 1º. As empresas que empregarem mão-de-obra infantil terão cassada a eficácia da sua inscrição 
no cadastro de contribuintes do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS), sem prejuízo 
das penas previstas em legislação própria.

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, considera-se trabalho infantil aquele configurado no inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, no art. 60 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e no 
art. 403 do Decreto-Lei Federal nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Art. 2º. O descumprimento do disposto no artigo 1º será apurado na forma estabelecida pela 
Secretaria da Fazenda, assegurado o devido processo administrativo ao interessado.

Art. 3º. A cassação da eficácia da inscrição do cadastro de contribuintes do ICMS, prevista no 
artigo 1º, implicará aos sócios, pessoas físicas ou jurídicas, em conjunto ou separadamente, do 
estabelecimento penalizado:

I - o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, mesmo que em estabelecimento 
distinto daquele;

II - a proibição de entrarem com pedido de inscrição de nova empresa, no mesmo ramo de 
atividade.

Parágrafo único. As restrições previstas nos incisos prevalecerão pelo prazo de 05 (cinco) anos, 
contados da data de cassação.

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

              Sala de Sessões, 

 

Deputado(a) Luciana Genro 
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